
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2754232 - MG (2024/0362708-3)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : VALE VIAGENS E TURISMO LTDA - MICROEMPRESA
ADVOGADOS : KARLO MARINHO DOS REIS - MG083367

ALESSANDRO RICARDO TROMBIN - MG081056
AGRAVADO : ESSOR SEGUROS S.A.
ADVOGADO : JAIME AUGUSTO FREIRE DE CARVALHO MARQUES - BA009446
AGRAVADO : FERNANDA KOPITTKE FERNANDES SANTOS
AGRAVADO : ROMULO CAMARGOS FERNANDES
AGRAVADO : RONDINELLI FERNANDO CAMARGOS FERNANDES
ADVOGADOS : CLARICE MARTIN DOURADO - MG146367

IGOR RODRIGUES AFONSO - MG117709
IZABELA REIS GUIMARÃES - MG138005
WESLEI GONCALVES CHAVES - MG146035

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO DO CONSUMIDOR. AÇÃO
INDENIZATÓRIA. CONTRATO DE TRANSPORTE. ACIDENTE DE TRÂNSITO.
MORTE DE PASSAGEIRO. RESPONSABILIDADE DE TERCEIRO.
INDENIZAÇÃO. QUANTIFICAÇÃO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE.  EXCLUSÃO DO NEXO DE SÚMULA Nº 7/STJ.
CAUSALIDADE. JURISPRUDÊNCIA. CONSONÂNCIA.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem
motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta,
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à
hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2. Na hipótese, rever a conclusão do aresto impugnado acerca dos requisitos
para a configuração da responsabilidade civil ou sua mitigação e os critérios
para a fixação da indenização demandaria o reexame fático-probatório dos
autos, a atrair o óbice na Súmula nº 7/STJ.
3. Em relação à exclusão do nexo de causalidade por fato de terceiro, o
acórdão recorrido está em consonância com o entendimento do Superior
Tribunal de Justiça no sentido de que a responsabilidade do transportador,
em relação aos passageiros, apenas será afastada nas seguintes hipóteses:
fortuito externo, força maior, fato exclusivo da vítima ou, ainda, em virtude
da ocorrência de fato doloso e exclusivo de terceiro, sem conexão com a
atividade de transporte.
4. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa
extensão, negar-lhe provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a  por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso, 09/12/2025  15/12/2025,
mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva.
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Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .16 de dezembro de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2754232 - MG (2024/0362708-3)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : VALE VIAGENS E TURISMO LTDA - MICROEMPRESA
ADVOGADOS : KARLO MARINHO DOS REIS - MG083367

ALESSANDRO RICARDO TROMBIN - MG081056
AGRAVADO : ESSOR SEGUROS S.A.
ADVOGADO : JAIME AUGUSTO FREIRE DE CARVALHO MARQUES - BA009446
AGRAVADO : FERNANDA KOPITTKE FERNANDES SANTOS
AGRAVADO : ROMULO CAMARGOS FERNANDES
AGRAVADO : RONDINELLI FERNANDO CAMARGOS FERNANDES
ADVOGADOS : CLARICE MARTIN DOURADO - MG146367

IGOR RODRIGUES AFONSO - MG117709
IZABELA REIS GUIMARÃES - MG138005
WESLEI GONCALVES CHAVES - MG146035

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO DO CONSUMIDOR. AÇÃO
INDENIZATÓRIA. CONTRATO DE TRANSPORTE. ACIDENTE DE TRÂNSITO.
MORTE DE PASSAGEIRO. RESPONSABILIDADE DE TERCEIRO.
INDENIZAÇÃO. QUANTIFICAÇÃO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE.  EXCLUSÃO DO NEXO DE SÚMULA Nº 7/STJ.
CAUSALIDADE. JURISPRUDÊNCIA. CONSONÂNCIA.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem
motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta,
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à
hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2. Na hipótese, rever a conclusão do aresto impugnado acerca dos requisitos
para a configuração da responsabilidade civil ou sua mitigação e os critérios
para a fixação da indenização demandaria o reexame fático-probatório dos
autos, a atrair o óbice na Súmula nº 7/STJ.
3. Em relação à exclusão do nexo de causalidade por fato de terceiro, o
acórdão recorrido está em consonância com o entendimento do Superior
Tribunal de Justiça no sentido de que a responsabilidade do transportador,
em relação aos passageiros, apenas será afastada nas seguintes hipóteses:
fortuito externo, força maior, fato exclusivo da vítima ou, ainda, em virtude
da ocorrência de fato doloso e exclusivo de terceiro, sem conexão com a
atividade de transporte.
4. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa
extensão, negar-lhe provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por VALE VIAGENS E TURISMO LTDA. contra
decisão que inadmitiu o recurso especial.
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O apelo nobre,  fundamentado na  alínea  "a" do permissivo constitucional,
desafia acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais assim ementado:

 
"APELAÇÃO CÍVEL – PROCEDIMENTO COMUM – AÇÃO DE INDENIZAÇÃO –
EMPRESA DE TURISMO – TRANSPORTE DE PESSOAS – LEGITIMIDADE
PASSIVA – DANO MORAL – QUANTIFICAÇÃO. A empresa de turismo, que
executa o transporte de pessoas, responde pelos danos causados às pessoas
transportadas, pelo que parte passiva legítima para ação de indenização
movida pelos filhos, em razão do óbito de genitor, ocorrido na execução do
contrato de transporte. A reparação pecuniária por dano moral, decorrente de
óbito de genitor, que atende ao critério razoabilidade, não comporta redução" 
(e-STJ fl. 825).

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 853/858). 
Nas razões do recurso especial (e-STJ  fls. 864/877),  a parte

recorrente  aponta  a violação dos arts. 489, § 1º, IV e V, do Código de Processo
Civil,  186, 927 e 944, parágrafo único, do Código Civil, e 14, § 3º, II, do Código de
Defesa do Consumidor.

Sustenta, em síntese, i) sua ilegitimidade passiva pela ausência de prática de
ato ilícito e pela existência de excludente do nexo de causalidade,  ii) a necessidade de
redução da indenização fixada e iii) a falta de fundamentação do acórdão recorrido.

Apresentadas as contrarrazões (e-STJ  fls. 904/913 e 932/937), o  recurso
especial não foi admitido na origem (e-STJ  fls. 943/947), ensejando a interposição do
presente recurso.

É o relatório.

VOTO

 
Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao exame

do recurso especial.
A irresignação não merece prosperar.
No tocante à negativa de prestação jurisdicional, registra-se que o tribunal de

origem se pronunciou acerca dos pontos levantados pela recorrente, mesmo que de
modo breve, afastando os argumentos deduzidos que, em tese, seriam capazes de
infirmar a conclusão adotada.

Como se sabe, cabe ao julgador apreciar os fatos e as provas da demanda
segundo seu livre convencimento, declarando, ainda que de forma sucinta, os
fundamentos que o levaram a solucionar a lide.

Desse modo, o não acolhimento das teses ventiladas pela parte recorrente não
significa omissão ou deficiência de fundamentação da decisão, ainda mais quando o
aresto aborda todos os pontos relevantes da controvérsia, como na espécie.

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INCIDENTE
PROCESSUAL. DECISÃO QUE DEFERIU O PEDIDO DE DESCONSIDERAÇÃO
DA PERSONALIDADE JURÍDICA DA EMPRESA EXECUTADA. PRECLUSÃO.
OCORRÊNCIA. REVISÃO.  TEORIA MENOR. OBSTÁCULO SÚMULA N. 7/STJ.
AO RESSARCIMENTO DOS DANOS CAUSADOS AOS CONSUMIDORES.
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DESTA
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CORTE.  DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE SÚMULA 83/STJ.
JURÍDICA. REQUISITOS CONSTATADOS. REVISÃO. REVOLVIMENTO DE
FATOS E PROVAS.  PENHORA SOBRE SALDO DE PLANOS DE SÚMULA 7/STJ.
PREVIDÊNCIA PRIVADA. POSSIBILIDADE. NÃO UTILIZAÇÃO PARA FINS
ALIMENTARES. REVISÃO. NECESSIDADE DE INCURSÃO NO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO.  MULTA DO  § 4º, DO SÚMULA 7/STJ.  ART. 1.021,  CPC/2015.
ANÁLISE CASUÍSTICA. NÃO OCORRÊNCIA, NA ESPÉCIE. AGRAVO INTERNO
IMPROVIDO.
1. Não ocorre negativa de prestação jurisdicional quando o Tribunal de origem
examina, de forma fundamentada, todas as questões que lhe foram
submetidas, ainda que tenha decidido contrariamente à pretensão da parte.
Nesse contexto, esta Corte já se manifestou no sentido de que não há se
confundir decisão contrária aos interesses da parte e negativa de prestação
jurisdicional, nem fundamentação sucinta com ausência de fundamentação.
2.(...)"
(AgInt no  relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, AREsp 2.205.438/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se) 13/2/2023,  16/2/2023
 
No que diz respeito à  suposta  ofensa aos  arts. 186, 927 e 944, parágrafo

único, do CC, e 14, § 3º, II, do CDC, em relação ao contexto probatório utilizado na
decisão recorrida, aos requisitos para a configuração da responsabilidade civil ou sua
mitigação e para a fixação do valor devido a título indenizatório, não é possível acolher o
recurso.

O  Tribunal de origem, à luz da prova dos autos, concluiu pela
responsabilidade civil da recorrida e fixou a correspondente indenização pelos danos
praticados, conforme se extrai da leitura do voto condutor, merecendo destaque
o seguinte trecho:

 
O Código Civil de 2002 inovou ao trazer normas gerais sobre o"

contrato de transporte de pessoas.
O  do CC estabelece a responsabilidade objetiva do art. 734

transportador pelos danos causados às pessoas transportadas e suas
bagagens, salvo motivo de força maior.

Também preceitua o Código que essa responsabilidade não é
elidida por culpa de terceiro, contra o qual tem o transportador ação
regressiva, consoante o disposto no art. 735.

A Súmula 187 do STF descreve que 'A responsabilidade contratual
do transportador, pelo acidente com o passageiro, não é elidida por culpa de
terceiro, contra o qual tem ação regressiva'.

Assim, a responsabilidade do transportador pelo dano suportado
pelo passageiro independe da comprovação de culpa, bastando à vítima
demonstrar que a cláusula de incolumidade não lhe foi assegurada, que o
acidente se deu no curso do transporte e que dele lhe adveio dano.

A prestação de serviço de transporte de pessoas configura relação
de consumo, regulada subsidiariamente pelo CDC, conforme preceitua o

 do CC.art. 732
No caso em tela, a responsabilidade da apelante é decorrente do

contrato de transporte de pessoas, responsabilidade objetiva, daí sua
obrigação (transportador) de reparar o dano causado ao passageiro quando
demonstrado o nexo causal entre a lesão e a prestação do serviço (acidente de
trânsito que resulta no óbito de passageiro – fortuito interno).

Assim, o óbito do genitor dos apelados, em razão de acidente que
envolveu o ônibus de propriedade da apelante, no qual ele estava sendo
transportado, cria para a apelante a obrigação de indenizar aos apelados. 

Não ficou provada hipótese de fortuito externo no contrato de
transporte de pessoas, de modo a afastar o nexo de causalidade.

A reparação pecuniária por dano moral arbitrada no importe de 100
(cem) salários mínimos não pode ser compreendida excessiva, pois amparada
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pelo critério de razoabilidade que expressam as decisões do Superior Tribunal
de Justiça, por exemplo:  D Je  AgInt no REsp 1709727/SE,  11/04/2022;

 DJeREsp 1942699/RJ,  30/03/2022 (e-STJ fls. 829/830)." 
 

Nesse contexto, o acolhimento da pretensão recursal demandaria o
revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimento inviável ante a
natureza excepcional da via eleita, conforme dispõe a Súmula nº 7/STJ.

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO.
INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. INDENIZAÇÃO. DANOS MATERIAL E
MORAL. REDUÇÃO.  ILEGITIMIDADE PASSIVA. SÚMULA Nº7/STJ.
RESPONSABILIDADE CIVIL. SÚMULA Nº 83/STJ.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem
motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a
aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido
pretendido pela parte.
2. Na hipótese, inviável a análise de violação de dispositivos de lei não
prequestionados na origem, apesar da interposição de embargos declaratórios.
Súmula nº 211/STJ.
3. A admissão de prequestionamento ficto em recurso especial, previsto no

 do CPC, exige que no mesmo recurso seja reconhecida a existênciaart. 1.025
de violação do  do CPC, o que não é o caso dos autos. art. 1.022
4. Não há impropriedade em afirmar a falta de prequestionamento e afastar a
negativa de prestação jurisdicional, haja vista o julgado estar devidamente
fundamentado sem, no entanto, ter decidido a causa à luz dos preceitos
jurídicos suscitados pelo recorrente
5. Na hipótese, acolhimento da pretensão recursal para infirmar a
conclusão do acórdão recorrido quanto à legitimidade de parte
passiva, à responsabilidade civil da recorrente e à ocorrência e
comprovação dos danos morais e materiais demandaria o reexame das
circunstâncias fáticas dos autos, procedimento vedado em virtude do
óbice da Súmula nº 7/STJ.
6. A orientação jurisprudencial desta Corte Superior se firmou no sentido de
que se o contrato é fundado na prestação de serviços médicos e hospitalares
próprios e/ou credenciados, no qual a operadora de plano de saúde mantém
hospitais e emprega médicos ou indica um rol de conveniados, não há como
afastar sua responsabilidade solidária pela má prestação do serviço.
Súmula nº 83/STJ.
7. O Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência da Súmula nº 7/STJ,
tem reexaminado o montante fixado pelas instâncias ordinárias apenas
quando irrisório ou abusivo, circunstâncias inexistentes no presente caso, em
que arbitrado no valor de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), pelos danos
morais sofridos em decorrência do erro médico.
8. Agravo interno não provido."
(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, AREsp 2.310.925/RJ,
Terceira Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se) 26/2/2024,  1/3/2024
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL.
ACIDENTE DE TRÂNSITO. DANOS ESTÉTICOS. EXCLUSÃO EXPRESSA. NÃO
EXISTÊNCIA. NECESSIDADE. REEXAME. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do Código
de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).
2. A apólice de seguro contra danos corporais pode excluir da cobertura tanto o
dano moral quanto o dano estético, desde que o faça de maneira expressa e
individualizada para cada uma dessas modalidades de dano
extrapatrimonial. Precedentes.
3. Na hipótese, inviável rever as conclusões do aresto recorrido quanto
à cobertura de danos estéticos sem a análise das provas dos autos e do
contrato firmado pelas partes, o que atrai a incidência das Súmulas

.nºs 5 e 7/STJ
4. Agravo interno não provido."
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(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, REsp 1.892.741/PR,
Terceira Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se) 11/10/2021,  15/10/2021
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL.
RESPONSABILIDADE CIVIL. ACIDENTE DE TRÂNSITO. CULPA
CONCORRENTE. DANOS MORAIS. VALOR. ALTERAÇÃO. REEXAME DE
PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do Código
de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).
2. Na hipótese, acolher a pretensão de reduzir o valor da indenização
por danos morais exigiria o reexame das provas, procedimento vedado
em recurso especial, a teor da Súmula nº 7/STJ.
3. Agravo interno não provido."
(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, AREsp 1.668.258/RS,
Terceira Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se) 21/9/2020,  28/9/2020
 
Registre-se ainda, quanto à impossibilidade de exclusão da responsabilidade

da parte recorrente para o evento, o Tribunal de origem assentou a responsabilização da
empresa pelo fato de se tratar de contrato de transporte, cujo acidente ocorreu no curso
da contratação, ensejando o óbito de um passageiro, o que caracteriza fato fortuito
interno.

Desse modo, verifica-se que o entendimento do acórdão recorrido está em
consonância com a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que a
responsabilidade do transportador, em relação aos passageiros, apenas será afastada
nas seguintes hipóteses: fortuito externo, força maior, fato exclusivo da vítima ou,
ainda, em virtude da ocorrência de fato doloso e exclusivo de terceiro, sem conexão com
a atividade de transporte.

A propósito:
 
"CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
APRECIAÇÃO DE TODAS AS QUESTÕES RELEVANTES DA LIDE PELO
TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE AFRONTA AO  DO ART. 1.022

 ACIDENTE DE TRÂNSITO. CONTRATO DE TRANSPORTE.CPC/2015.
RESPONSABILIDADE DO TRANSPORTADOR. DANO MORAL E DANO
ESTÉTICO. CUMULAÇÃO. POSSIBILIDADE. REAVALIAÇÃO DO CONJUNTO
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. PERDA DA
CAPACIDADE LABORATIVA. PENSÃO. CABIMENTO. VALOR DAS
INDENIZAÇÕES.  DECISÃO MANTIDA. SÚMULA N. 7/STJ.
1. Inexiste afronta ao  do  quando a Corte local pronuncia- art. 1.022  CPC/2015
se, de forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas nos autos,
manifestando-se sobre todos os argumentos que, em tese, poderiam infirmar a
conclusão adotada pelo Juízo.
2. "Segundo a jurisprudência do STJ, a responsabilidade do
transportador em relação aos passageiros é contratual e objetiva, nos
termos dos arts. 734, caput, 735 e 738, parágrafo único, do Código
Civil de 2002, somente podendo ser elidida por fortuito externo, força
maior, fato exclusivo da vítima ou por fato doloso e exclusivo de
terceiro - quando este não guardar conexidade com a atividade de

 (AgInt no  relator Ministro LUIS FELIPEtransporte"  REsp n. 1.786.289/CE,
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em  DJe de . 23/11/2020,  2/12/2020)
3. De acordo com o entendimento desta Corte, o fato de terceiro que
exclui a responsabilidade do transportador é aquele imprevisto e
inevitável, sem relação alguma com a atividade de transporte.
Precedentes.
4. É lícita a cumulação das indenizações por dano estético e dano moral, ainda
que derivados de um mesmo fato, desde que passíveis de identificação em
separado. Precedentes.
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5. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem
incursão no contexto fático-probatório dos autos, a teor do que dispõe a
Súmula n. 7 do STJ.
6. No caso concreto, o Tribunal de origem conclui ter havido dano moral e
estético indenizáveis, bem como perda da capacidade laborativa a ensejar o
arbitramento de pensão à vítima do acidente.
Alterar esse entendimento demandaria o reexame das provas produzidas nos
autos, o que é vedado em recurso especial.
7. Somente em hipóteses excepcionais, quando manifestamente irrisória ou
exorbitante a importância fixada a título de indenização por danos morais e
estéticos, é possível o afastamento da  a ensejar a revisão da Súmula n. 7/STJ,
quantia arbitrada, o que não se observa.
8. Agravo interno a que se nega provimento."
AgInt no  relator Ministro Antonio Carlos Ferreira,(  REsp 1.863.811/DF,
Quarta Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se) 8/5/2023,  12/5/2023
 
"DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS
MATERIAIS E COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. ATO LIBIDINOSO
PRATICADO CONTRA PASSAGEIRA NO INTERIOR DE UMA COMPOSIÇÃO DE
TREM NA CIDADE DE SÃO PAULO/SP ("ASSÉDIO SEXUAL").
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE.  RESPONSABILIDADE DA SÚMULA 284/STF.
TRANSPORTADORA. NEXO CAUSAL. ROMPIMENTO. FATO EXCLUSIVO DE
TERCEIRO. AUSÊNCIA DE CONEXIDADE COM A ATIVIDADE DE
TRANSPORTE. 
1. Ação ajuizada em  Recurso especial interposto em 02/07/2014.  28/10/2015
e distribuído ao Gabinete em 31/03/2017.
2. O propósito recursal consiste em definir se a concessionária de transporte
de trens metropolitanos da cidade de São Paulo/SP deve responder pelos
danos morais sofridos por passageira que foi vítima de ato libidinoso ou
assédio sexual praticado por outro usuário, no interior de um vagão.
3. Os argumentos invocados pela recorrente não demonstram como o acórdão
recorrido violou os arts. 212, IV, do CC/02 e 334, IV, do CPC/73, o que
inviabiliza o julgamento do recurso especial quanto ao ponto. Aplica-se, na
hipótese, a Súmula 284/STF.
4. A cláusula de incolumidade é ínsita ao contrato de transporte, implicando
obrigação de resultado do transportador, consistente em levar o passageiro
com conforto e segurança ao seu destino, salvo se demonstrada causa de
exclusão do nexo de causalidade, notadamente o caso fortuito, a força maior
ou a culpa exclusiva da vítima ou de terceiro.
5. O fato de terceiro, conforme se apresente, pode ou não romper o
nexo de causalidade. Exclui-se a responsabilidade do transportador
quando a conduta praticada por terceiro, sendo causa única do evento
danoso, não guarda relação com a organização do negócio e os riscos
da atividade de transporte, equiparando-se a fortuito externo. De outro
turno, a culpa de terceiro não é apta a romper o nexo causal quando
se mostra conexa à atividade econômica e aos riscos inerentes à sua
exploração, caracterizando fortuito interno.
6. Na hipótese, conforme consta no acórdão recorrido, a recorrente foi vítima de
ato libidinoso praticado por outro passageiro do trem durante a viagem, isto é,
um conjunto de atos referidos como assédio sexual.
7. O momento é de reflexão, pois não se pode deixar de ouvir o grito por socorro
das mulheres, vítimas costumeiras desta prática odiosa, que poderá no futuro
ser compartilhado pelos homens, também objetos potenciais da prática de
assédio.
8. É evidente que ser exposta a assédio sexual viola a cláusula de
incolumidade física e psíquica daquele que é passageiro de um serviço de
transporte de pessoas.
9. Mais que um simples cenário ou ocasião, o transporte público tem concorrido
para a causa dos eventos de assédio sexual. Em tal contexto, a ocorrência
desses fatos acaba sendo arrastada para o bojo da prestação do serviço de
transporte público, tornando-se assim mais um risco da atividade, a qual todos
os passageiros, mas especialmente as mulheres, tornam-se sujeitos.
10. Na hipótese em julgamento, a ocorrência do assédio sexual guarda
conexidade com os serviços prestados pela recorrida CPTM e, por se tratar de
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fortuito interno, a transportadora de passageiros permanece objetivamente
responsável pelos danos causados à recorrente.
11. Recurso especial conhecido e provido."

 relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,(REsp 1.662.551/SP,
julgado em  DJe de  - grifou-se) 15/5/2018,  25/6/2018
 
Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer parcialmente do recurso

especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.
Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 13% (treze  por

cento) sobre o valor da condenação, os quais devem ser majorados para o patamar de 15
% (quinze por cento) em favor do advogado da parte recorrida, nos termos do  § art. 85,

Processo Civil, observado o benefício da gratuidade da justiça, se for o11, do Código de 
caso.

É o voto.
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ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - PRÁTICAS ABUSIVAS

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 09/12/2025
a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou provimento, nos 15/12/2025,
termos do voto do Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto Martins
votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 15 de dezembro de 2025
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